
Governo do Distrito Federal
Gabinete do Governador

 
Consultoria Jurídica

 

Mensagem Nº 181/2025  ̶  GAG/CJ Brasília, 22 de setembro de 2025.
 
A Sua Excelência o Senhor
WELLINGTON LUIZ
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

 

                          Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à apreciação
dessa Casa Legislativa a anexa sugestão de minuta de Decreto Legislativo, que homologa o Convênio
ICMS nº 96, de 4 de julho de 2025.

A justificação para a apreciação do projeto ora proposto encontra-se na Exposição de
Motivos do Senhor Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal.

Considerando que a matéria necessita de apreciação com a máxima brevidade, solicito, com
fundamento no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que a presente proposição seja apreciada em
regime de urgência.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais elevado
respeito e consideração.

 

Atenciosamente,

 

IBANEIS ROCHA
Governador

 

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR -
Matr.1689140-6, Governador(a) do Distrito Federal, em 22/09/2025, às 17:36, conforme art.
6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 182357477 código CRC= 8F55D519.
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​GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL​

​MINUTA​

​PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº  , DE 2025​
​(Autoria: Poder Executivo)​

​Homologa​​o​​Convênio​​ICMS​​nº​​96,​​de​​4​
​de julho de 2025.​

​A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL ​​decreta:​

​Art.​ ​1º​ ​Fica​ ​homologado​ ​o​ ​Convênio​ ​ICMS​ ​nº​ ​96,​ ​de​ ​4​ ​de​ ​julho​ ​de​ ​2025,​ ​o​ ​qual​
​altera​​o​​Convênio​​ICMS​​nº​​210,​​de​​8​​de​​dezembro​​de​​2023,​​que​​autoriza​​as​​unidades​
​federadas que menciona a instituir transação nos termos que especifica.​
​Art.​ ​2º​ ​Este​ ​Decreto​ ​Legislativo​ ​entra​ ​em​​vigor​​na​​publicação,​​produzindo​​efeitos​​a​
​partir da data da ratificação nacional do referido convênio.​
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal

 
Gabinete

 

Exposição de Motivos Nº 103/2025  ̶  SEEC/GAB Brasília, 18 de agosto de 2025.
 
Ao Excelentíssimo Senhor
IBANEIS ROCHA
Governador do Distrito Federal

Assunto: Minuta de Decreto Legislativo. Homologa o Convênio ICMS nº 96, de 4 de julho de 2025.

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

1. Ao cumprimentá-lo, comunico a Vossa Excelência que o Conselho Nacional de Política
Fazendária - CONFAZ, na sua 197ª Reunião Ordinária, realizada em Rio Branco, Acre, no dia 4 de julho
de 2025, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975 celebrou o
Convênio ICMS nº 96, de 4 de julho de 2025, que altera o Convênio ICMS nº 210, de 8 de dezembro de
2023, que autoriza as unidades federadas que menciona a instituir transação nos termos que especifica.
 

2. O referido Convênio inclui o Distrito Federal na cláusula sétima do Convênio ICMS nº 210, de 8
de dezembro de 2023, que autoriza as unidades federadas a instituir modalidade excepcional de transação
que preveja normas diferenciadas relativamente aos juros de mora incidentes sobre os débitos inscritos em
dívida ativa.
 

3. A homologação pelo Poder Legislativo, apesar de não revelar, em princípio, ser exigência do § 6º
do art. 134 da Lei Orgânica do Distrito Federal (por decreto legislativo, com força de lei), aperfeiçoa a
sistemática autorizada aos mencionados Entes.
 

4. Dessa forma, por não veicular renúncia de receita, conforme Parecer Jurídico nº 197/2025 -
PGDF/PGCONS da Procuradoria-Geral do Distrito Federal (178155387), não se enquadra nas disposições
do art. 1º da Lei nº 5.422/14; art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal; e
Decreto nº 41.496/2020.
 

5. Sendo assim, submeto à elevada consideração de Vossa Excelência a minuta de Decreto
Legislativo (179106816), que homologa o Convênio ICMS em referência, aperfeiçoa, nos moldes citados,
as exigências do art. 131 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e que, uma vez aprovado pela Câmara
Legislativa do Distrito Federal - CLDF, restará vigente no Distrito Federal.
 

6. Por fim, sugiro a retirada da CLDF da Mensagem nº 061/2025 (170146281), que deu origem ao
PROC. 34/2025. uma vez que a mensagem citada encaminhou proposta de Decreto Legislativo que, em
seu artigo 1º, homologa o Convênio ICMS nº 53, de 11 de abril de 2025, que dispõe sobre a adesão do
Estado de Minas Gerais e do Distrito Federal ao Convênio ICMS nº 210, de 8 de dezembro de 2023, que
autoriza as unidades federadas que menciona a instituir transação nos termos que especifica e que se
encontra homologado pela Lei nº 7.864, de 2025 (178057377)
 

7. Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos do mais elevado respeito e consideração.
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Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente por DANIEL IZAIAS DE CARVALHO -
Matr.0190029-3, Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 05/09/2025,
às 12:18, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 179107314 código CRC= 88A06EE7.
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal

 
Gabinete

 

Ofício Nº 7205/2025 - SEEC/GAB Brasília-DF, 18 de agosto de 2025.

A Sua Excelência o Senhor
GUSTAVO DO VALE ROCHA
Secretário de Estado-Chefe
Casa Civil do Distrito Federal

 

com cópia

A Sua Excelência o Senhor
MÁRCIO WANDERLEY DE AZEVEDO
Consultor Jurídico
Consultoria Jurídica
Gabinete do Governador

Assunto: Minuta de Decreto Legislativo (179106816).

Senhor Secretário,

1. Ao cumprimentá-lo, trata-se de minuta de Decreto Legislativo (179106816), que homologa o
Convênio ICMS nº 96, de 4 de julho de 2025, que altera o Convênio ICMS nº 210, de 8 de dezembro de
2023, que autoriza as unidades federadas que menciona a instituir transação nos termos que especifica.
 

2. Em observância ao disposto no art. 3º do Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022, destaco que
os autos estão instruídos com os seguintes documentos:
 

-  Exposição de Motivos Nº 103/2025 - SEEC/GAB (179107314);

-  Nota Jurídica N.º 104/2025 - SEEC/AJL/UFAZ (178554975); e

- Despacho - SEEC/SEFAZ (178147123).
                         

3.  Quanto à exigência constante do inciso III, do art. 3º do Decreto nº 43.130, de 23 de março de
2022, informo que "a proposição legislativa em exame não veicula aumento de despesa, nem benefício ou
qualquer forma de desoneração fiscal, o que torna dispensáveis, portanto, os estudos do impacto
orçamentário-financeiro e econômico previstos", conforme contido no Despacho - SEEC/SEFAZ
(178147123).

 

4. Observo que consta dos autos minuta de Mensagem (179108067) a ser encaminhada à Câmara
Legislativa do Distrito Federal. 
 

5. Ante o exposto, encaminho a minuta de Decreto Legislativo (179106816), para conhecimento e
providências, a fim de subsidiar a deliberação do Excelentíssimo Senhor Governador.
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Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por DANIEL IZAIAS DE CARVALHO -
Matr.0190029-3, Secretário(a) de Estado de Economia do Distrito Federal, em 05/09/2025,
às 12:18, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no
Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 179108501 código CRC= EA02E04E.
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Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal

Secretaria Executiva de Fazenda
 

Despacho - SEEC/SEFAZ Brasília, 07 de agosto de 2025.
 
À AJL/GAB/SEEC,

Assunto: Minuta de Decreto Legislativo - Homologação do Convênio ICMS nº 96/2025 - Transação.

1. Tratam os autos de minuta de decreto legislativo que homologa o Convênio ICMS nº 96, de 4 de
julho de 2025, que altera o Convênio ICMS nº 210, de 8 de dezembro de 2023, que autoriza as unidades
federadas que menciona a instituir transação nos termos que especifica (doc. SEI nº 178061344), com a
respectiva Exposição de Motivos anexa a este Despacho.

2. Em sua manifestação, a Subsecretaria de Acompanhamento Econômico desta Pasta, por meio da
sua Coordenação de Prospecção Econômico-Fiscal (COPEF), assim se posicionou no Despacho
SEEC/SEFAZ/SUAE/COPEF (doc. SEI nº 177749589):

Considerando que a adesão do DF ao Convênio ICMS nº 210/2023 se deu pela
homologação do Convênio ICMS nº 53/2025, por meio da aprovação pela Câmara
Legislativa da Lei nº 7.684/2025 (doc. 178057377), cuja instrução processual
ocorreu no processo SEI 04044-00018761/2025-19.
Considerando que na Exposição de Motivos Nº 64/2025 ̶ SEEC/GAB (doc.
170378112 do processo SEI 04044-00018761/2025-19) foi destacado que,
“quanto ao atendimento do art. 1º da Lei nº 5.422/14, e do art. 14, inciso I, da Lei
de Responsabilidade Fiscal - LRF, Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000 - LRF, a Procuradoria-Geral do Distrito Federal emitiu o Parecer Jurídico
n.º 197/2025 - PGDF/PGCONS (170307404), no qual, após ampla
fundamentação, concluiu que a transação tributária, por sua própria natureza
jurídica — concessões mútuas entre Fisco e contribuinte —, não se caracteriza
como renúncia de receita para os fins do art. 14 da LRF”.
Considerando que o Convênio ICMS 96/2025 inclui o DF na cláusula sétima do
Convênio ICMS nº 210/2023 e que o Convênio ICMS nº 96/2025 foi celebrado
após a homologação do convênio ICMS nº 53/2025, de adesão ao Convênio ICMS
nº 210/2023.
Considerando que a cláusula sétima do Convênio ICMS nº 210/2023 não traz os
parâmetros devidos para o cálculo dos juros de mora, mas tão somente autoriza os
signatários "a instituir modalidade excepcional de transação que preveja normas
diferenciadas relativamente aos juros de mora incidentes sobre os débitos
inscritos em dívida ativa”, o impacto somente poderá ser estimado quando houver
minuta de projeto de lei que especifique as taxas diferenciadas para a transação.
Com vistas à homologação do Convênio ICMS 96/2025, apresentamos Proposta
de Decreto Legislativo (doc. 178061344), bem como proposta de exposição de
motivos abaixo. Após ciência dessa SUAE/SEFAZ/SEEC, os autos deverão seguir
à Secretaria Executiva de Fazenda para apreciação.
Diante do exposto, sugerimos a retirada da CLDF da Mensagem nº 061/2025 (doc.
170146281), que deu origem ao PROC. 34/2025. A mensagem citada encaminhou
proposta de Decreto Legislativo que, em seu artigo 1º, homologa o Convênio
ICMS nº 53, de 11 de abril de 2025, que dispõe sobre a adesão do Estado de Minas
Gerais e do Distrito Federal ao Convênio ICMS nº 210, de 8 de dezembro de 2023,
que autoriza as unidades federadas que menciona a instituir transação nos termos
que especifica e que encontra-se já homologado pela Lei nº 7.864/2025 (doc.
178057377).

3. Preliminarmente cumpre esclarecer que o Convênio ICMS 96, de 2025, foi celebrado após a
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homologação do convênio ICMS nº 53/2025, de adesão ao Convênio ICMS nº 210/2023 (Instituição da
Transação).

4. Nesse cenário, pode-se inferir, do posicionamento da SUAE supratranscrito:

4.1. que o objetivo da proposta em análise consiste em homologar o Convênio ICMS 96, de
2025, que inclui o DF na cláusula sétima do Convênio ICMS nº 210/2023 (Instituição da Transação);

4.2. a cláusula sétima do Convênio ICMS nº 210/2023 não traz os parâmetros devidos para o
cálculo dos juros de mora, mas tão somente autoriza os signatários "a instituir modalidade excepcional de
transação que preveja normas diferenciadas relativamente aos juros de mora incidentes sobre os débitos
inscritos em dívida ativa”, o impacto somente poderá ser estimado quando houver minuta de projeto de lei
que especifique as taxas diferenciadas para a transação;

4.3. quanto ao atendimento do art. 1º da Lei nº 5.422/14, e do art. 14, inciso I, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF, Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - LRF, a Procuradoria-
Geral do Distrito Federal emitiu o Parecer Jurídico nº 197/2025 - PGDF/PGCONS (doc. SEI nº
178155387), no qual, após ampla fundamentação, concluiu que a transação tributária, por sua própria
natureza jurídica — concessões mútuas entre Fisco e contribuinte —, não se caracteriza como renúncia de
receita para os fins do art. 14 da LRF.

5. Portanto, com fundamento nas questões retromencionadas, no que tange aos aspectos financeiros
e orçamentários da demanda, que a proposição legislativa em exame não veicula aumento de despesa,
nem benefício ou qualquer forma de desoneração fiscal, o que torna dispensáveis, portanto, os estudos
do impacto orçamentário-financeiro e econômico previstos, respectivamente, no art. 14 da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - LRF; e na Lei nº 5.422, de 24 de novembro de 2014, esse
com as exigências listadas no art. 8º do Decreto 32.598, de 15 de dezembro de 2010, e das demais leis
orçamentárias do Distrito Federal. 

6. Vale frisar que as conclusões e eventuais recomendações de ajuste na proposta, bem como na
instrução dos autos, decorrentes das análises a serem empreendidas por essa AJL/GAB/SEEC, devem ser
refletidas na Exposição de Motivos do Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de Economia.

7. Ante o exposto, encaminhamos os autos a essa AJL/GAB/SEEC para análise, manifestação e
demais providências necessárias ao prosseguimento do feito, com sugestão de retirada da CLDF da
Mensagem nº 061/2025 (doc. SEI nº 170146281), que deu origem ao PROC. 34/2025. uma vez que
a mensagem citada encaminhou proposta de Decreto Legislativo que, em seu artigo 1º, homologa o
Convênio ICMS nº 53, de 11 de abril de 2025, que dispõe sobre a adesão do Estado de Minas Gerais e do
Distrito Federal ao Convênio ICMS nº 210, de 8 de dezembro de 2023, que autoriza as unidades
federadas que menciona a instituir transação nos termos que especifica e que encontra-se já homologado
pela Lei nº 7.864/2025 (doc. SEI nº 178057377).

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
---------------------------------------------

MINUTA 

 

Exposição de Motivos SEI-GDF nº        /2025 - SEEC/GAB                                                                           
            Brasília-DF,     de            de 2025.

 

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

 

Comunico que o Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 197ª
Reunião Ordinária, realizada em Rio Branco, Acre, no dia 4 de julho de 2025, tendo em vista o disposto na
Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975 celebrou o Convênio ICMS nº 96, de 4 de julho de 2025,
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que altera o Convênio ICMS nº 210, de 8 de dezembro de 2023, que autoriza as unidades federadas que
menciona a instituir transação nos termos que especifica.

 

O referido Convênio inclui o Distrito Federal na cláusula sétima do Convênio ICMS nº
210, de 8 de dezembro de 2023, que autoriza as unidades federadas a instituir modalidade excepcional de
transação que preveja normas diferenciadas relativamente aos juros de mora incidentes sobre os débitos
inscritos em dívida ativa.

 

A homologação pelo Poder Legislativo, apesar de não revelar, em princípio, ser exigência
do § 6º do art. 134 da Lei Orgânica do Distrito Federal (por decreto legislativo, com força de lei),
aperfeiçoa a sistemática autorizada aos mencionados Entes.

 

Dessa forma, por não veicular renúncia de receita, conforme Parecer Jurídico nº 197/2025 -
PGDF/PGCONS da Procuradoria-Geral do Distrito Federal (178155387), não se enquadra nas disposições
do art. 1º da Lei nº 5.422/14; art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal; e
Decreto nº 41.496/2020.

 

Sendo assim, submeto à elevada consideração de Vossa Excelência a Minuta de Decreto
Legislativo (178061344), que homologa o Convênio ICMS em referência, aperfeiçoa, nos moldes citados,
as exigências do art. 131 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e que, uma vez aprovado pela Câmara
Legislativa do Distrito Federal - CLDF, restará vigente no Distrito Federal.

 

Por fim, sugiro a retirada da CLDF da Mensagem nº 061/2025 (doc. SEI nº 170146281),
que deu origem ao PROC. 34/2025. uma vez que a mensagem citada encaminhou proposta de Decreto
Legislativo que, em seu artigo 1º, homologa o Convênio ICMS nº 53, de 11 de abril de 2025, que dispõe
sobre a adesão do Estado de Minas Gerais e do Distrito Federal ao Convênio ICMS nº 210, de 8 de
dezembro de 2023, que autoriza as unidades federadas que menciona a instituir transação nos termos que
especifica e que se encontra homologado pela Lei nº 7.864, de 2025 (doc. SEI nº 178057377)

 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos do mais elevado respeito e
consideração.

 

Respeitosamente,

 

DANIEL IZAÍAS DE CARVALHO
Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON BORGES ROEPKE -
Matr.0109021-6, Secretário(a) Executivo(a) de Fazenda, em 08/08/2025, às 10:48, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 178147123 código CRC= 72B4AEA8.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

Assessoria Jurídico-Legislativa

Unidade Fazendária

Nota Jurídica N.º 104/2025 - SEEC/AJL/UFAZ Brasília-DF, 12 de agosto de 2025.

 

Assunto: Proposta de decreto legislativo que visa à homologação do Convênio ICMS nº 96/2025, pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal.

                  

 
À Chefe da Unidade Fazendária,

 

1. RELATÓRIO
1.1. Tratam os autos de proposta de decreto legislativo pela Secretaria Executiva de Fazenda
- SEFAZ, que visa à homologação pela Câmara Legislativa do Distrito Federal - CLDF do Convênio
ICMS nº 96/2025, que altera o Convênio ICMS nº 210, de 8 de dezembro de 2023, que autoriza as
unidades federadas que menciona a instituir transação nos termos que especifica.

1.2. A Coordenação de Prospecção Econômico-Fiscal  - COPEF da Subsecretaria de
Acompanhamento Econômico - SUAE (177749589) informa que: 

 
- a adesão do DF ao Convênio ICMS nº 210/2023 se deu pela homologação do
Convênio ICMS nº 53/2025, por meio da aprovação pela Câmara Legislativa da
Lei nº 7.684/2025 (178057377), cuja instrução processual ocorreu no processo SEI
04044-00018761/2025-19;
- na Exposição de Motivos nº 64/2025 ̶ SEEC/GAB ( 170378112), constante do
processo SEI 04044-00018761/2025-19, foi destacado que, “quanto ao
atendimento do art. 1º da Lei nº 5.422/14, e do art. 14, inciso I, da Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF, Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000  -
LRF, a Procuradoria-Geral do Distrito Federal emitiu o Parecer Jurídico n.º
197/2025 - PGDF/PGCONS (170307404), no qual, após ampla
fundamentação, concluiu que a transação tributária, por sua própria
natureza jurídica — concessões mútuas entre Fisco e contribuinte —, não
se caracteriza como renúncia de receita para os fins do art. 14 da LRF”;
- o Convênio ICMS 96/2025 inclui o DF na cláusula sétima do Convênio
ICMS nº 210/2023 e que o Convênio ICMS nº 96/2025 foi celebrado
após a homologação do convênio ICMS nº 53/2025, de adesão ao
Convênio ICMS nº 210/2023;
- a cláusula sétima do Convênio ICMS nº 210/2023 não traz os
parâmetros devidos para o cálculo dos juros de mora, mas tão somente
autoriza os signatários "a instituir modalidade excepcional de transação que
preveja normas diferenciadas relativamente aos juros de mora incidentes
sobre os débitos inscritos em dívida ativa”, motivo porque o impacto somente
poderá ser estimado quando houver minuta de projeto de lei que especifique
as taxas diferenciadas para a transação;
- com vistas à homologação do Convênio ICMS 96/2025, apresenta-se
Proposta de Decreto Legislativo (178061344), bem como proposta de
exposição de motivos;
- sugere-se a retirada da CLDF da Mensagem nº 61/2025 (170146281), que
deu origem ao Proc. 34/2025, em que se encaminhou proposta de Decreto
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Legislativo que, em seu art. 1º, homologa o Convênio ICMS nº 53/2025,
que dispõe sobre a adesão do Estado de Minas Gerais e do Distrito
Federal ao Convênio ICMS nº 210/2023, que autoriza as unidades
federadas que menciona a instituir transação nos termos que especifica e
que se encontra já homologado pela Lei nº 7.864/2025 (178057377).
 
 

1.3. A Secretaria Executiva da Fazenda - SEEC/SEFAZ ( 178147123) ratifica as informações da
SUAE, com sugestão de Exposição de Motivos, e também esclarece que: 

 
- o Convênio ICMS 96/2025 foi celebrado após a homologação do
convênio ICMS nº 53/2025, de adesão ao Convênio ICMS nº 210/2023
(Instituição da Transação);
- no que tange aos aspectos financeiros e orçamentários da demanda, a
proposição legislativa em exame não veicula aumento de despesa, nem
benefício ou qualquer forma de desoneração fiscal, o que torna
dispensáveis, portanto, os estudos do impacto orçamentário-financeiro e
econômico previstos, respectivamente, no art. 14 da Lei Complementar nº
101, de 4 de maio de 2000 - LRF; e na Lei nº 5.422, de 24 de novembro de 2014 ,
esse com as exigências listadas no art. 8º do Decreto 32.598, de 15 de
dezembro de 2010, e das demais leis orçamentárias do Distrito Federal.
- encaminham-se os autos a AJL/GAB/SEEC para análise, manifestação e
demais providências necessárias ao prosseguimento do feito, sugerindo a
retirada da CLDF da Mensagem nº 61/2025 (170146281), que deu origem
ao PROC. 34/2025, uma vez que a mensagem citada encaminhou proposta
de Decreto Legislativo que, em seu art. 1º, homologa o Convênio ICMS
nº 53, de 11 de abril de 2025, que dispõe sobre a adesão do Estado de
Minas Gerais e do Distrito Federal ao Convênio ICMS nº 210, de 8 de
dezembro de 2023, que autoriza as unidades federadas que menciona a
instituir transação nos termos que especifica e que encontra-se já
homologado pela Lei nº 7.864/2025 (178057377).
 

1.4. É, em síntese, o relatório. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1. Ressalte-se, inicialmente, que a presente manifestação, como espécie de ato administrativo
enunciativo, possui natureza meramente opinativa, não tendo o condão de vincular a autoridade
competente, a quem cabe decidir, dentro das respectivas alçadas, acerca da edição do ato normativo
proposto.

2.2. Desse modo, a presente análise se restringe aos aspectos jurídicos da proposição em apreço,
não abarcando questões relativas à sua oportunidade e conveniência.

2.3. Feitas essas ressalvas, passa-se à análise propriamente dita.

 

2.4. Da homologação de convênios do ICMS na legislação do Distrito Federal
2.4.1. Nos termos do que dispõe a Lei Orgânica do Distrito Federal - LODF, art. 135, § 5º, VII,
c/c o § 6º, é obrigatória a homologação pela CLDF dos convênios ICMS que concedem ou autorizam a
concessão de incentivos e benefícios fiscais, o que se dá por meio de decreto legislativo. Nesse
sentido, dispõe a LODF que os convênios de natureza autorizativa, estabelecidos sob condições
determinadas de limites de prazo e valor, somente produzirão efeito no Distrito Federal após sua
homologação pela Câmara Legislativa. Confira-se:
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Art. 135 (...) 
§ 5° Observar-se-á a lei complementar federal para:
(...)
VII - regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito
Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.
(...) 
§ 6° As deliberações tomadas nos termos do § 5°, VII, no tocante a convênios de
natureza autorizativa, serão estabelecidas sob condições determinadas de limites
de prazo e valor e somente produzirão efeito no Distrito Federal após sua
homologação pela Câmara Legislativa. (destaques não do original)
 

2.4.2. Trata-se de matéria já pacificada, no sentido de que a fonte formal para a homologação do
convênio nas legislações internas do Distrito Federal passou a ser a lei ordinária específica, ou norma
equivalente de mesma hierarquia, no caso, o decreto legislativo aprovado pela CLDF. Sobre a
matéria esta Assessoria já se pronunciou nos termos da Nota Jurídica n.º 140/2021
- SEEC/GAB/AJL/UFAZ (64952766), sedimentando tal entendimento.   

 

2.5. Do ato normativo
2.5.1. A elaboração, redação, alteração e consolidação das leis do Distrito Federal, sujeitas ao
processo legislativo, é regida pela Lei Complementar -  LC nº 13/1996., que regulamenta o art. 69 da Lei
Orgânica, dispondo sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis do Distrito Federal .
Esse Diploma legal estatui, consoante redação de seu art. 4º, IV, que lei é o gênero e uma de
suas espécies trata-se de Decreto Legislativo, definido pelo § 1º, IV do mesmo artigo, como a "lei que,
com este nome, discipline, com efeito externo, matéria da competência privativa da Câmara Legislativa".
2.5.2. Dessa forma, conclui-se que tanto a iniciativa da proposta quanto o instrumento eleito para
veicular a proposta  (decreto legislativo) estão adequados ao que exige a legislação. 

 

2.6. Do estudo econômico e da estimativa de impacto orçamentário-financeiro
2.6.1. Como relatado, o Convênio ICMS nº 96/2025, que altera o Convênio ICMS nº 210, de 8 de
dezembro de 2023, que autoriza as unidades federadas que menciona a instituir transação nos termos que
especifica, em que autoriza o Distrito Federal a instituir modalidade excepcional de transação que preveja
normas diferenciadas relativamente aos juros de mora incidentes sobre os débitos inscritos em dívida ativa.

2.6.2. Segundo informa a SEFAZ  (178147123), quanto ao atendimento do art. 1º da Lei nº 5.422,
de 24 de novembro de 2014, e do art. 14, inciso I, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 -
LRF, a Procuradoria-Geral do Distrito Federal emitiu o Parecer Jurídico nº 197/2025 - PGDF/PGCONS
(178155387), no qual, após ampla fundamentação, concluiu que a transação tributária, por sua própria
natureza jurídica — concessões mútuas entre Fisco e contribuinte —, não se caracteriza como renúncia
de receita para os fins do art. 14 da LRF.

2.6.3. Desse modo, quanto os aspectos financeiros e orçamentários, a proposição legislativa não
veicula aumento de despesa, nem benefício ou qualquer forma de desoneração fiscal, o que torna
dispensáveis, portanto, os estudos do impacto orçamentário-financeiro e econômico previstos,
respectivamente, no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - LRF; e na Lei nº 5.422,
de 24 de novembro de 2014, esse com as exigências listadas no art. 8º do Decreto 32.598, de 15 de
dezembro de 2010, e das demais leis orçamentárias do Distrito Federal.

 

2.7. Da técnica legislativa
2.7.1. Por fim, no que diz respeito à técnica legislativa, foram procedidas por esta Assessoria
alterações de cunho somente formal na proposta apresentada (178061344), notadamente para adequá-las
às normas elencadas na LC nº 13/1996, que regulamenta o art. 69 da Lei Orgânica, dispondo sobre a

Nota Jurídica 104 (178554975)         SEI 04044-00018405/2025-97 / pg. 14

https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/51842/Lei_Complementar_13_03_09_1996.html
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/66634/LODF.html#titIII_capII_art69
https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2025/CV096_25#:~:text=Altera%20o%20Conv%25C3%25AAnio%20ICMS%20n%25C2%25BA,transa%25C3%25A7%25C3%25A3o%20nos%20termos%20que%20especifica.&text=Publicado%20no%20DOU%20de%2008.07,pelo%20Ato%20Declarat%25C3%25B3rio%2016%252F25.
https://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/bc4092a6b0bf4384b66222a70e4576cd/Lei_5422_2014.html
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=5422&txtAno=2014&txtTipo=5&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=32598&txtAno=2010&txtTipo=6&txtParte=.
http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?txtNumero=13&txtAno=1996&txtTipo=4&txtParte=.


elaboração, redação, alteração e consolidação das leis do Distrito Federal, conforme
minuta ajustada (178573420).

 

3. CONCLUSÃO
3.1. Diante desse contexto, conclui-se que a proposta, tanto no que diz respeito aos aspectos
materiais quanto aos formais, encontra-se em plena conformidade com a ordem jurídica vigente. 
3.2. Ante o exposto, abstendo-nos dos aspectos concernentes à oportunidade e
conveniência, não visualizamos óbice para que a proposição em análise, na forma
da minuta ajustada (178573420), seja submetida à deliberação do Senhor Secretário da SEEC e, se
acatada, do Senhor Governador, sem prejuízo da manifestação da Consultoria Jurídica do DF, a quem
compete dar a última palavra sobre a constitucionalidade, a legalidade, a técnica legislativa e a qualidade
redacional da proposição, nos termos do art. 7º  do Decreto nº 43.130/2022.

3.3. Por fim, necessário ressaltar a recomendação da SEFAZ (178147123) pela retirada da
CLDF da Mensagem nº 61/2025 - GAG/CJ (170146281), que deu origem ao Proc. 34/2025, pela qual o
o Sr. Governador submeteu à apreciação da CLDF minuta de decreto legislativo, que homologa o
Convênio ICMS nº 53/2025, que dispõe sobre a adesão do Estado de Minas Gerais e do Distrito Federal
e altera o Convênio ICMS nº 210, de 8 de dezembro de 2023, que autoriza as unidades federadas que
menciona a instituir transação nos termos que especifica.  A retirada da citada mensagem se justifica
haja vista a perda de seu objeto, tendo em vista a recente publicação da Lei nº 7.684, de 5 de junho de
2025, que dispõe sobre a transação resolutiva de litígio de natureza tributária ou não tributária , que já
homologou o mencionado Convênio ICMS nº 53/2025, nos termos de seu art. 30.

3.4. É o entendimento, sob censura.
 

JOSÉ HABLE
Auditor-Fiscal da Receita do DF

Assessor Especial

 

 

Por aderir aos seus fundamentos e conclusão, aprovo a Nota Jurídica n.º 104/2025-
SEEC/AJL/UFAZ acima exarada.

À Chefe da Assessoria Jurídico-Legislativa para conhecimento e deliberação. 
 

CORDÉLIA CERQUEIRA RIBEIRO
Chefe da Unidade Fazendária

 

 

Endosso o entendimento da UFAZ expresso na Nota Jurídica n.º 104/2025-
SEEC/AJL/UFAZ, a qual exterioriza a opinião desta Assessoria Jurídico-Legislativa acerca da questão
analisada.

Ao GAB/SEEC para providências pertinente.
 

LUCIANA ABDALLA NOVANTA SAENGER
Chefe da Assessoria Jurídico-Legislativa
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